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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 13ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 04 de abril de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou sua preocupação com a falta de estrutura da Secretaria dos Órgãos Colegiados. Registrou ter recebido a resposta da Coordenação das Procuradorias Criminais e a das Procuradorias Cíveis à proposta feita pela Procuradoria Geral de Justiça e registrou as dificuldades da Instituição pela limitação orçamentária. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou as razões que motivaram a resposta das duas Coordenações, tratadas em reunião com o Secretário Geral. Ressaltou a existência de 6 analistas ministeriais – área jurídica - em CAOPs, que não são órgãos de execução, 8 analistas junto as Subprocuradorias e o caso do analista cedido ao TRF, sem contra partida e com cessão encerrada em 31/12/2017 de acordo com informação do Portal de Transparência. A Conselheira Drª. Eleonora Luna explicou que as Procuradorias de Justiça têm menos analistas do que o número de Procuradores, sem contar com os afastamentos e férias, o que contrasta com os Desembargadores que têm ao menos 20 pessoas por Gabinete. Os Conselheiros Drª. Adriana Fontes e Dr. Gilson Barbosa corroboraram com o que foi dito e ressaltaram as dificuldades enfrentadas pelos Procuradores de Justiça. Os Conselheiros Dr. Ivan Porto e Dr. Renato da Silva Filho corroboraram com o que foi dito e ressaltaram a necessidade de estruturação da Secretaria dos Órgãos Colegiados. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, esclareceu que não se insurgiu contra a resposta dos Coordenadores, mas apenas as registrou e ressaltou que está aberto para sugestões. Continuando, pediu que o Dr. Charles e o Dr. Ivan se reúnam com o Secretário do Conselho e o do Colégio e do Órgão Especial para formatação de uma estrutura para a Secretaria. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou a preocupação com a Democracia, ante a fala do Comandante do Exercito no dia anterior e o Twitter de outro General divulgado há pouco. Continuando, registrou que a Associação emitiu uma nota, nesta data, externando essa preocupação que é compartilhada por toda a diretoria, bem como os Promotores de Justiça. Os Conselheiros parabenizaram a Associação pela nota divulgada. II – Aprovação de Ata: Colocadas em apreciação as Atas da 10ª e 11ª Sessões Ordinárias/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a alteração solicitada, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 9245439, Doc. 9250099, Doc. 9243097, Doc. 9249517, SIIG nº 0000720-0/2018, Doc. 9286944, Doc. 9288491, Doc. 9288552, Doc. 9288612, Doc. 9288325, Doc. 9288232, Doc. 9296347, Doc. 9308926, SIIG nº 0005582-2/2018, Doc. 9304841, Doc. 9304545, Doc. 9289633, Doc. 9317879, Doc. 9305787, Doc. 9322261, SIIG nº 0005087-2/2018, SIIG nº 0005086-1/2018, SIIG nº 0005089-4/2018, SIIG nº 0005091-6/2018, SIIG nº 0005093-8/2018, SIIG nº 0005094-0/2018, SIIG nº 0005095-1/2018, SIIG nº 0005096-2/2018, SIIG nº 0005097-3/2018, SIIG nº 0005098-4/2018, Doc. 9036289, Doc. 9059898, Doc. 9059935, Doc. 9059907, Doc. 9044380, Doc. 9025720, SIIG nº 0004708-1/2018, Doc. 9267969, Doc. 9234055, Doc. 9275425, SIIG nº 0004568-5/2018, Doc. 9261825, Doc. 9241402, SIIG nº 0004569-6/2018, Doc. 9267019, Doc. 9266513, Doc. 9266404, Doc. 9199019, Doc. 9224377, Doc. 9279124, Doc. 9279119, Doc. 9279096, Doc. 9279077, Doc. 9279020, Doc. 9279004, Doc. 9278979, Doc. 9278958, Doc. 9278944, Doc. 9278734 e Doc. 8986319. III.II – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: SIIG nº 0004759-7/2018, SIIG nº 0002223-0/2018, SIIG nº 0023873-5/2017, SIIG nº 002220-6/2018, Doc. 9108641, Doc. 9079305, Doc. 9098317, Doc. 9099493, Doc. 9099821, Doc. 9100053, Doc. 9100140, Doc. 9100352, Doc. 9100503, Doc. 9102623, Doc. 9118791, Doc. 9285077, Doc. 9284975, Doc. 9284787, Doc. 9281964, Doc. 9280952, Doc. 9279902, Doc. 9278987, SIIG nº 0005522-5/2018, SIIG nº 0005504-5/2018, SIIG nº 005454-0/2018, SIIG nº 0005674-4/2018, SIIG nº 0005796-0/2018, Doc. 9156528, Doc. 9172260, Doc. 9156731, Doc. 9172038, Doc. 9257990, Doc. 9259009, Doc. 9099573, Doc. 9095218, Doc. 9099194, SIIG nº 0002135-2/2018, Doc. 9214741, Doc. 9215398, Doc. 923557, Doc. 9202482, Doc. 9212673, Doc. 9288821, Doc. 9229665, Doc. 8283510 e SIIG nº 0005216-5/2018. III.III – Prorrogação de Prazo: SIIG nº 0004599-0/2018, SIIG nº 0004582-1/2018, Doc. 9241599, Doc. 9250228, Doc. 9249809, Doc. 9251986, Doc. 9264987, Doc. 9263606, Doc. 9263627, Doc. 9263699, Doc. 9265787, Doc. 9263811, Doc. 9263870, Doc. 9267915, Doc. 9264276, Doc. 9264425, Doc. 9236933, Doc. 9293096, Doc. 9236885, Doc. 9237880, Doc. 5762685, SIIG nº 0020017-1/2017, SIIG nº 0020018-2/2017, SIIG nº 0019997-8/2017, SIIG nº 0020006-8/2017, SIIG nº 0020008-1/2017, Doc. 9094749, Doc. 9101809, Doc. 9086605, Doc. 9086640, Doc. 9258663, Doc. 9242035, Doc. 9241147, Doc. 9256770, Doc. 9238736, Doc. 9245813, Doc. 9250920, Doc. 9254960, Doc. 9266124, Doc. 9256588, Doc. 9105276, Doc. 9101397, Doc. 9101719, Doc. 9101250, Doc. 9101611, Doc. 9093108, SIIG nº 0002088-0/2018, SIIG nº 0002127-3/2018, Doc. 9119860, Doc. 9119805, Doc. 9119915, Doc. 9120043, Doc. 9120061, Doc. 9120221, Doc. 9120161, Doc. 9114109, Doc. 9113270 e Doc. 9110936. III.IV – Suspeição: Doc. 9314125, Doc. 9277632, Doc. 9278087, SIIG nº 0003581-8/2018, Doc. 9177523, Doc. 9162354, Doc. 9162119, SIIG nº 0001938-/2018, Doc. 9127506, Doc. 9127402, Doc. 9127488, Doc. 9127378, Doc. 9049713 e Doc. 9262503. III.V – Recomendação: Doc. 9320749, Ofício nº 54/2018, SIIG nº 0006048-0/2018, Doc. 9251268, Doc. 9251207 e Doc. 9246408. III.VI – Termo de Ajustamento de Conduta: Doc. 9142389, Doc. 9072357, Doc. 9072131, SIIG nº 0020446-7/2017, SIIG nº 0020879-8/2017, SIIG Nº 0022482-0/2017, SIIG nº 0019751-5/2017, SIIG nº 0019120-4/2017, SIIG nº 0019584-0/2017 e SIIG nº 0019585-1/2017. III.VII – Declínio de Atribuição: AUTO nº 2017/2742504, Doc. 8475511 e SIIG nº 0004652-8/2018. III.VIII – Ação Civil Pública: SIIG nº 0005235-6/2018, Doc. 8370544 e Doc. 9242081. III.IX – Diversos: Doc. 9253102. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV – Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Eleonora Luna registrou que já havia concluído o relatório do processo 2015/1988813, Doc 5622463, que está sob sua relatoria, quando veio ao seu conhecimento, através de matéria veiculada no Diário Oficial, da existência do Laboratório de Tecnologia de Combate a Lavagem de Dinheiro, ligado ao NIMPE, e, por esta razão, precisará incluí-lo. Para isso, precisará se apropriar das atribuições, organizações e funcionamento deste para inclusão no relatório e por isso devolve à secretaria para as providências. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, DISSE QUE IRÁ SOLICITAR AO DR. CARLOS QUE PROCURE A CONSELHEIRA RELATORA PARA PRESTAR AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2862793, Doc 9024863, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/24999878, Doc 9050908, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2833492, Doc 8858859, inspeção, 3ª PJDC da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2825110, Doc 8824991, inspeção, PJDC de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento, DEVENDO A SECRETARIA OFICIAR O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PEDINDO QUE AVALIE A PERTINÊNCIA DA SEPARAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO PATRIMÔNIO PÚBLICO COM A DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, A LUZ DO QUE VEM DECIDINDO O COLEGIADO. 2018/52785, Doc 9197238, inspeção, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2825110, Doc 8824991, inspeção, 1ª PJDC de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2836100, Doc 8869374, correição, 56ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2015/1956718, 2016/2366380, 2016/2469440, 2016/2522870, 2016/2246223, 2013/1367279, 2016/2423432, 2017/2533331, 2016/2522816, 2015/1906377, 2016/2529059, 2016/2407775, 2016/2217217, 2015/2025557, 2016/2239182, 2015/1875192, 2015/2135197 e 2015/1940939, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2012/853009, 2016/2184522, 2016/2050020, 2016/2444199, 2017/2627474, 2015/1906429, 2015/2772888, 2012/736164, 2012/768006, 2013/1261835, 2016/2274055, 2017/2676920, 2017/2695874, 2016/2209822, 2015/2020958, 2016/2275772, 2017/8018953, 2012/874368, 2012/874567 e 2016/2265988, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2504544, 2016/2342913, 2017/2559974, 2016/2321297, 2015/1902012, 2014/1739811, 2016/1278480, 2016/2266805 e 2016/2497947, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2014/1789751, 2018/797989, 2014/1457176, 2013/1140111, 2014/1622867, 2016/2230649, 2013/1251470, 2017/2661439, 2017/2599534, 2016/2232143, 2016/2383022 e 2016/2257598, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2018/170306, registrou que não conseguiu gerar a guia de devolução, pois não consegue vislumbrar a guia de remessa. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que nesta data foi promulgada a lei do novo estágio, desta forma já é possível a celebração de convênio, o que vai melhorar bastante o trabalho dos Promotores e Procuradores de Justiça. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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